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Aparecido defende a reforma tributária 
Q T Tniã^ Na reunião de Florianópolis, o governador do DF criticará a dependência dos estados 
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Regiões 
contra 

Ao invés de flexibiliza­
ção, os estados endurece­
ram com o ministro da Fa­
zenda. Bresser Pereira, no 
tocante às disposições do 
capitulo tributário da nova 
Constituição, na forma 
apresentada pelo relator 
Bernardo Cabral. Bresser 
havia solicitado aos lideres 
partidários que reduzissem 
as transferências da União 
para os Estados e mu­
nicípios e como resposta 
recebeu, ontem, a comuni­
cação de que representan­
tes das bancadas do Norte, 
Nordeste e Centro-Oeste 
entregaram ao relator uma 
emenda elevando de 2% pa­
ra :í% da receita total os re­
cursos adicionais destina­
dos às regiões subdesenvol­
vidas do País. 

Pela proposta ontem 
apresentada, os 3% serão 
diretamente alocados no 
Norte, Nordeste e Centro-
Oeste, na proporção de l% 
da receita orçamentária 
global para cada região. Os 
representantes das banca­
das que ontem estiveram 
com o relator Bernardo Ca­
bral reúnem quase 290 vo­
tos, detendo. portanto, a 
maioria da Constituinte, 
podendo, assim, fazer 
aprovar as emendas que 
subscreveram. 

REGIONALIZAÇÃO 

Outra iniciativa dos par­
lamentares nortistas, nor­
destinos e do centro-oeste 
ontem apresentada ao rela­
tor Bernardo Cabral diz 
respeito à questão da regio­
nalização da alocação dos 
recursos do orçamento fe­
deral. A proposta inicial es­
tabelecia que, no prazo de 
até dez anos, o orçamento 
da União teria de ser regio­
nalizado, ou seja. destinar 
dotações às diversas re­
giões do Pais na proporção 
de sua população e do peso 
de sua economia. 

Nessas condições,:?()% de 
todos os recursos do orça­
mento federal teriam de 
ser destinados ao Nordeste. 
No projeto Bernardo Ca­
bral o dispositivo foi manti­
do, excluindo-se, no entan­
to, a palavra "até", e per­
manecendo a expressão 
"no prazo de dez anos". 
Ontem, os parlamentares 
reapresentaram a emenda 
diretamente ao relator, 
restabelecendo a palavra 
"até", para permitir que a 
regionalização se faça an­
tes do prazo previsto, se­
g u n d o e x p l i c o u ao 
CORREIO um dos líderes 
da articulação das banca­
das nortistas, deputado Lú­
cio Alcântara, do PFL do 
Ceará. 

Ele explicou que o movi­
mento ê suprapartidário e 
inter-regional, e que os re­
presentantes do Norte, 
Nordeste e Centro-Oeste 
estão dispostos a votar em 
bloco as emendas que subs­
creveram, assim como o 
capitulo tributário da nova 
Carta constitucional desti­
nando 44% da receita do 
IPI e do Imposto de Renda 
para os fundos de partici­
pação, conforme consta do 
projeto elaborado pelo re­
lator Bernardo Cabral. 

ENCARGOS 

Na r. união com as lide­
ranças partidárias e da 
Constituinte, o Ministro da 
Fazenda admitiu que as 
transferências de recursos 
para os estados e mu­
nicípios podem maSler-se 
nos níveis atuais, aindtí.que 
representem uma expresài-.. 
va perda de receita para a 
União, pois além das vincu-
lações há incentivos fiscais 
e outros benefícios de natu­
reza tributária que redu­
zem a receita líquida do Te­
souro. No entanto, os esta­
dos e municípios devem 
concordar em receber al­
guns encargos hoje sob res­
ponsabilidade da União, 
tais como educação, saúde 
e saneamento urbano. 

Contudo, os representan­
tes das bancadas do Norte, 
Nordeste e Centro-Oeste 
disseram ao relator Ber­
nardo Cabral que não con­
cordam com essa proposta 
do Ministro da Fazenda, 
pois ela corresponderá à 
manutenção da situação 
atual, na medida em que os 
recursos adicionalmente 
transferidos ficam vincula­
dos a gastos também adi­
cionais. 

Os parlamentares dizem 
contar com o apoio dos go­
vernadores dos seus res­
pectivos estados, os quais, 
em sua maioria, são solidá­
rios com o Presidente da 
República em questões co­
mo a duração do seu man­
dato e a forma de goVerno, 
mas não abrem mão de 
uma reforma tributária 
que promova uma mais ra­
cional distribuição do bolo 
da receita, com o aumento 
das transferências líquidas 
para seus estados. 

Aparecido passou o dia com Quércia articulando o encontro dos governadores 

Álvaro Dias prefere 
o plebiscito amplo 

Curitiba (Da Sucursal) 
— O governador Álvaro 
Dias leva hoje, para a reu­
nião de governadores em 
Florianópolis, sua posição 
em favor de uma reforma 
tributária que beneficie o 
mais rapidamente possivel 
os estados e os municípios, 
de normas convenientes 
para a contenção do déficit 
público, e de um plebiscito 
que não se restrinja a con­
sultar a preferência da po­
pulação a respeito do siste­
ma de governo, mas tam­
bém sobre os demais temas 
controvertidos em debate 
na Constituinte. 

A decisão de Dias foi to­
mada antes da conversa te­
lefônica que manteve com 
o líder do PMDB na Câma­
ra Federal, deputado Luiz 
Henrique, preocupado com 
as eventuais conseqüências 
de um plebiscito com o fito 
único de questionar o regi­
me de governo. Antes mes­
mo que o governador Mo­
reira Franco passasse a de­
fender publicamente a 
idéia. Álvaro já propunha 
uma consulta ampla do 
eleitorado sobre as ques­

tões polemicas da Consti­
tuinte. O que o governador 
paranaense pretende é 
manter-se coerente com o 
que vinha defendendo, dei­
xando os constituintes de 
seu estado livres para opta­
rem pelo regime de sua 
predileção. 

Parlamentarista, defen­
sor do plebiscito geral an­
tes mesmo das eleições do 
ano passado, Álvaro teme. 
porém, a implantação de 
um novo regime num mo­
mento em que o Pais se de­
fronta ainda com tantos de­
safios inerentes ao proces­
so de transição, possa frus­
trar a expectativa nacio­
nal: "Somente instituições 
aprimoradas e consolida­
das são capazes de supor­
tar as atribulações pró­
prias do parlamentaris­
mo", argumenta. Para ele, 
o País ainda comporta 
mais uma eleição sob o re­
gime presidencialista. Es­
ta convicção, segundo o 
próprio governador, decor­
re de sua experiência na 
condução do Executivo es­
tadual: "As mudanças só 

Sâo Paulo — De carona 
"nas asas do Quércia" — 
como e x p l i c o u b e m -
humorado — e com um tex­
to de três laudas intitulado 
"reforma tributária para 
fortalecer a Federação", o 
governador do Distrito Fe­
deral, José Aparecido, de­
sembarca nesta manhã em 
Florianópolis para partici­
par da reunião de governa­
dores da região Centro-Sul. 
Conforme assinalou ontem, 
depois de almoçar com 
Orestes Quércia em São 
Paulo, ele vai defender a 
necessidade de ser incluída 
na nova Constituição uma 
reforma tributária que res­
tabeleça de fato o princípio 
da Federação. 

Na opinião de Aparecido, 
mesmo o texto do antepro­
jeto do deputado Bernardo 
Cabral mantém a atual de­
pendência de estados e mu­
nicípios em relação à 
União. Por isso, afirma que 
da forma como a reforma 
tributária está colocada 
"continuaremos vivendo a 
ficção da autonomia, que 
passou a ser uma mentira 
nacional que afeta os 
princípios federativos". 
Ele sugere que a nova Car­
ta atribua essa autonomia 
real, inclusive permitindo 
a estados e municípios a 
criação de tributos, desde 

que não firam a legislação 
maior. 

José Aparecido relaciona 
a concentração de verbas 
com a centralização de po-
deres. E responsabiliza o 
regime militar implantado 
em 1964 pela situação. Ele 
lembrou que nesse período 
de autoritarismo foram 
criados quatorze novos tri­
butos — destes, dois para 
os estados, dois para os 
municípios e os dez restan­
tes para a União. E. indig­
nado protestou: "Os esta­
dos e municípios estão re­
sumidos a pensionistas da 
União". 

O governador do Distrito 
Federal também se mani­
festou contrário à realiza­
ção de um plebiscito para 
referendar parcial ou total­
mente a Constituição. Se­
gundo explicou, essa con­
sulta significaria cassar os 
constituintes e retirar-lhes 
a responsabilidade de ela­
borar e definir1 a nova Car­
ta, para a qual foram elei­
tos. Também defenderá es­
sa posição no encontro de 
governadores e admite que 
a discussão do sistema de 
governo — ele é presiden­
cialista — e duração do 
mandato do presidente Jo­
sé Sarney deverão fazer 
parte da pauta. 

O governador José Apa­

recido conversou descon-
traidamente com a impren­
sa depois do almoço, que 
também teve a presença do 
arquiteto, Oscar Nieme-
yer. Nessa conversa, negou 
que estivesse participando 
de reuniões sigilosas para 
costurar um novo acordo 
de Minas. Em tom de brin­
cadeira, considerou que es­
sas reuniões "seriam in­
confidência demais para o 
nosso tempo". Mas não se 
fez de rogado quando foi-
lhe perguntado quem seria 
seu candidato mineiro: 
"Eu fico com esses inquéri­
tos de opinião, que falam 
muito no Aureliano Cha­
ves". 

Reconheceu a existência 
de dificuldades em assumir 
essa escolha já que o minis-. 
tro das Minas e Energia é 
do PFL e ele do PMDB. Em 
seu partido, afirmou, exis­
te um candidato "que 
emerge naturalmente", ou 
seja, o deputado Ulysses 
Guimarães. Mas não afas­
ta a possibilidade de ser 
reeditada a Aliança Demo­
crática na sucessão presi­
dencial se as condições 
políticas futuras exigirem 
essa composição. "Sempre 
prevalece o bom-senso. Is­
so pode se impor natural­
mente, pois no passado não 
se chegou à Aliança por 
acaso", comentou. 

Bezerra: Estados vão 
continuar sem verbas 

Cuiabá — "Estou tremen­
damente triste e decepcio­
nado com essa Constituinte 
em relação à reforma tri­
butária", afirmou ontem o 
governador de Mato Gros­
so, Carlos Bezerra, ao co­
mentar a proposta de au­
mento de oito por cento na 
participação dos estados e 
municípios na arrecadação 
tributária do País em 1988, 
conforme prevê o texto do 
anteprojeto de Constitui­
ção. 

Segundo Beze r ra , a 
União deve ficar apenas co­
mo mantedora da federa­
ção e responsável por algu­
mas atividades essenciais. 
Os recursos, em sua gran­
de parte, devem ser repas­
sados aos estados e mu­
nicípios, que planejam e 
executam as obras no Pais: 
"Isto é claro, cristalino e 
não sei por que não aconte­

ce. A grande esperança 
nossa estava nessa Consti­
tuinte e a proposta que ela 
traz é tímida, acanhada e 
não corresponde as neces­
sidades dos estados e mu­
nicípios". 

MONARQUIA 

Acredita Carlos Bezerra 
que hoje. na reunião de Flo­
rianópolis, os governado­
res debaterão exaustiva­
mente esta questão, por ser 
mais importante, e deve­
rão definir alguma estraté­
gia de ação para tentar au­
mentar esse percentual de 
oito por cento. Ele não par­
ticipa da reunião porque 
embarca numa viagem à 
Europa em busca de recur­
sos. 

Para o governador, "o 
Brasil precisa sair da mo­
narquia e se descentrali­

zar, pois a tecnoburocracia 
de Brasília amarra esse 
país. Passem os recursos 
para os estados e mu­
nicípios e todos vão ver co­
mo eles "renderão", afir­
ma Bezerra, revelando que 
os recursos mais expressi­
vos que Mato Grosso rece­
be da União são os do Fun­
do de Participação dos Es­
tados (FPE), cerca de Cz$ 
i:i(l milhões mensais. 

E oito por cento sobre o 
que Mato Grosso recebe 
atualmente não represen­
tam praticamente nada, 
em sua opinião. Conforme 
o texto do anteprojeto da 
Constituinte, estados e mu­
nicípios passarão a ter uma 
participação de 35,2 por 
cento na arrecadação da 
União, o que significa que 
esta continuará a deter a 
maior parte dos recursos, 
enquanto aqueles continua­
rão de pires na mão. 

Moreira Franco 

Moreira diz 
que tributos 
serão o tema 
Rio — O governador Mo­

reira Franco afirmou, on­
tem, no Rio, que a reforma 
tributária será o principal 
tema a ser discutido duran­
te a reunião de amanhã, 
em Florianópolis, entre os 
governadores das regiões 
Sul, Sudeste e Centro-
Oeste. 

Moreira Franco obser­
vou que traçara uma estra­
tégia com seus colegas es­
taduais para apoiar o arti­
go sobre a reforma tributa-
ria. que está inserido no an­
teprojeto do relator da Co­
missão de Sistematização 
da Assembléia Nacional 
Constituinte, deputado Ber­
nardo Cabral". O assunto, 
como está proposto no an­
teprojeto, reflete posição 
unânime dos governadores 
estaduais", destacou o go­
vernador fluminense. 

Outra preocupação ma­
nifestada por Moreira 
Franco, e que também serã 
alvo de debates na reunião 
dos governadores, é quanto 
ao futuro político do 
PMDB. Para o governador 
dó Rio. a transição para a 
democracia estará con­
cluída com a promulgação 
da nova Carta Constitucio­
nal "e o PMDB, então, terã 
que se colocar diante do fu­
turo da construção da liber­
dade cotidiana do Pais". 

ocorrem com aütuaes rapi 
das e ágeis, e o presiden­
cialismo dá melhores con­
dições para isto, para ra­
cionalizar a administra­
ção, pôr um fim aos parale-
Iismos, promover reformas 
necessárias e profundas, 
punir os responsáveis pela 
malversação do dinheiro 
público com prisão, como 
aconteceu aqui no Paraná. 
Num regime parlamenta­
rista, não sei se teria condi­
ções para fazer isso com a 
agilidade necessária". 

Álvaro só acompanhará 
a reunião dos governadores 
no período da tarde. Pela 
manhã ele cumpre compro­
missos em Curitiba, com o 
ministro da Saúde, Roberto 
Santos. Embora endossan­
do boa parte das propostas 
de seus colegas, ele não crê 
na eficiência de reuniões 
desse tipo: "Exemplos an­
teriores nos mostram que 
em termos de resultados 
objetivos, concretos, esses 
encontros não têm sido 
muito produtivos. Por isso, 
prefiro não alimentar ex­
pectativas a respeito", ex­
plica. 


